
 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 

 
 

 que, no 
local, dia e horário, abaixo especificados, a Administração estará recebendo os documentos de habilitação 
preliminar e as propostas das empresas interessadas em participar da presente licitação, do tipo menor 
preço, sob o regime de empreitada por preço global , com modo de disputa aberto, de acordo com as 
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1. LOCAL, DATA E HORÁRIO: 
1.1. LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Santa Tereza, localizada à Av. Itália, nº 474, Bairro 
Centro. 
1.2.  DATA: 06/05/2024 
1.3.  HORÁRIO: 09:00 horas. 
 
2. OBJETO: 
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa do ramo pertinente para pavimentação 
asfaltica na Linha São Valentin, através do Programa Pavimenta, sob o regime de empreitada por preço 
global, conforme especificações técnicas detalhadas no Projeto Básico/Memorial Descritivo, partes 
integrantes deste objeto. 
 
3. PARTICIPAÇÃO DOS LICITANTES: 
3.1. Poderão participar da presente Concorrência Pública as pessoas jurídicas que atenderem a todas as 
exigências deste Edital e seu Termo de Referência - ANEXO I, inclusive quanto à documentação. 
3.2. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem: 
a) em regime de intervenção ou liquidação extrajudicial; 
b) impedidas de licitar e contratar com a Administração Municipal de Santa Tereza e as declaradas inidôneas 
para licitar e contratar com a Administração Pública.  
 
4. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
4.1. Os licitantes deverão apresentar os documentos de PROPOSTA e HABILITAÇÃO em 02 (dois) envelopes 
distintos, fechados, identificados por meio dos números 1 e 2, os quais, preferencialmente, deverão conter, 
externamente, a indicação de seu conteúdo, do seguinte modo: 
 



 
 

 
 

 
 

 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA 
AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 007/2024 
NOME  E CNPJ DA EMPRESA: 

ENVELOPE N° 02  
DOCUMENTAÇÇÃO/HABILITAÇÃO 
AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 007/2024 
NOME E CNPJ DA EMPRESA: 

 
4.2 No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas 
presentes à sessão pública da concorrência, o Agente de Contratação, inicialmente, receberá os envelopes 
nºs 01 - PROPOSTA e 02 -DOCUMENTAÇÃO. 
 
4.3 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação 
de nenhuma licitante retardatária. 
 
5. CREDENCIAMENTO: 
5.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Agente de Contratação, diretamente, por 
meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente 
identificado e Contratado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da 
representada. 
5.1.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de 
identidade. 
5.2 A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 5 deverá ser apresentada fora dos 
envelopes. 
5.3 O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
5.3.1 deverá ser apresentado: 
a) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 
b) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade 
por ações; 
c) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil; 
d) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, 
em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 
e) registro comercial, se empresa individual. 
f) Apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 
5.3.2 Se representada por procurador, deverá apresentar ainda: 
a) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que 
conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa 
outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a 
indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 
b) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência 
dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame. 
5.3.2.1 star acompanhado do ato de 
investidura do outorgante como representante legal da empresa. 
5.4. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 
123/06, deverá apresentar, declaração, firmada por contador, ou qualquer outro documento oficial que 
comprove que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos 
previstos neste edital. 
 
5.3.2.2 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de 
credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins 
deste procedimento licitatório. 
5.4 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante 
fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 



 
 

 
 

 
 

 

5.5.1 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123/06, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488/07, desde que também apresentem, 
fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração firmada por contador, ou qualquer outro 
documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos previstos 
neste edital. 
 
6 - ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA: 
6.1. Os licitantes deverão apresentar suas propostas redigidas em língua nacional, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, que prejudiquem a perfeita interpretação e assinadas por seu representante legal; 
6.2 A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias úteis, deverá ser apresentada 
em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante 
legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 
a) razão social da empresa; 
b) descrição completa do produto ofertado, referências e demais dados técnicos 
c) planilha de quantitativos e custos unitários, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os 
custos de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o 
cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de quantitativos e custos 
unitários. 
6.2.1 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas 
casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais 
baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, 
verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 
7.2 Não havendo, pelo menos, 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as 
autoras das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 
7.3 No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 
convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 
7.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação 
da ordem de oferta dos lances. 
7.5 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida 
a ordem prevista nos itens 7.1 e 7.2. 
7.5.1 Dada a palavra a licitante, esta disporá de 30s (trinta segundos) para apresentar nova proposta. 
7.6 É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
7.6.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 1 %, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 
7.7 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades constantes no item 15.2 letra: a) deste edital. 
7.8 O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Agente de Contratação, implicará na 
exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, 
sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das 
propostas. 
7.9 Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 
menor preço global e o valor estimado para a contratação, podendo o Agente de Contratação negociar 
diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
7.10 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Agente de Contratação, as 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 



 
 

 
 

 
 

 

7.11 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço global 
apresentado, o Agente de Contratação verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 
7.12 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada 
vencedora a licitante que ofertar o menor preço, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo 
com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 
7.13 Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5; 
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 
7.13.1 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 
edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório. 
7.14 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
7.15 Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da 
Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para 
as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 5.4, deste edital. 
7.15.1 Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% 
(cinco por cento) à proposta de menor valor. 
7.16 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço global, situação em que 
será declarada vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 
preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte 
ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 7.15.1 deste edital, a apresentação 
de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 
7.17 Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 
6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de 
menor valor. 
7.18 O disposto nos itens 7.15 a 7.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 
valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
7.19 Da sessão pública do CONCORRÊNCIA será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 
7.20 A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações 
acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste Município. 
7.21 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos 
trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
 
8 - ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação nesta Concorrência, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os 
seguintes documentos: 
 
8.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Certidão de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) Certidão de regularidade de Tributos Municipais, expedido pelo Município no qual esteja localizado o 
estabelecimento do licitante; 
d) Certidão de regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Unidade da Federação na qual esteja 
localizado o estabelecimento do licitante; 



 
 

 
 

 
 

 

e) Certidão de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional  PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
f) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, que atende ao disposto no artigo 7. °, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358/02 (ANEXO III); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
a) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região da sede da empresa. Para as empresas não registradas 
no Estado, a Certidão de Registro deverá estar vistada pelo CREA/RS ou CAU/RS, antes da assinatura do 
contrato, sendo, o referido visto, condição de sua assinatura, conforme Resolução n.º 413/97 do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia  CONFEA;  
b) Prova da empresa possuir no quadro funcional permanente profissionais de nível superior detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obras e/ou serviços de complexidade tecnológica 
operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, tudo devidamente atestado pelo CREA, ou 
através de certidões fornecidas pelo mesmo, da seguinte forma: 
b.1) A comprovação que o responsável técnico, que se fará presente durante a execução de toda a obra, faz 
parte do atual quadro permanente da empresa se dará através da apresentação de Certidão de Registro da 
Empresa junto ao CREA onde conste o nome do profissional indicado pela empresa licitante, ou ainda através 
de cópia autenticada da CTPS quando se tratar de empregado, ou contrato de prestação de serviços, ou 
mediante apresentação do contrato social ou estatuto no caso de sócio, diretor da empresa ou assemelhado. 
c)  
c.1) Os licitantes interessados em realizar a visita técnica deverão agendar através do telefone (54) 3456 
1033 com o Setor de Engenharia, até a data de 30 de abril de 2024, com autorização para o mesmo realizar 
a visita técnica em seu nome: 
Horário de atendimento: das 07:30 horas às 11:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas; 
c.2) A finalidade da visita é o conhecimento da área, das instalações e das condições locais em que os 
serviços serão prestados e obtenção de demais esclarecimentos que o licitante julgar necessários para a 
futura execução do objeto. 
 
8.1.4 DECLARAÇÕES 
b) Declaração de que atende ao Art. 63,I da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo VI); 
c) Declaração que atende ao Art. 63, IV da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo VII); 
d) Declaração que atende ao Art. 4°, §2, da Lei nº 14.133/21 (Modelo anexo XI); 
e) Declaração que atende ao Art. 63, §1°da Lei 14.133/21 (Modelo anexo IX);  
f) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo 
do Decreto Federal n° 4.358-02 (Modelo anexo X); 
 
Obs.: Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, deverão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial e/ou por servidor do Município. 

 
9. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
9.1 Os documentos de habilitação, serão examinados pelo Agente de Contratação, que verificará a 
autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 
9.2 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas 
como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, 
dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 



 
 

 
 

 
 

 

9.3 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da 
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal. 
9.4 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 5.4 
deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua 
habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) 
dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, 
desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
9.5 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
9.6 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
10. DO RECURSO: 
10.1 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 
face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 
sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
10.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
10.3 
Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 
ou inabilitação; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
10.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação 
à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
10.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
10.6 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente. 
 
11. PRAZOS: 
11.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração. 
11.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 
pelo licitante vencedor. 
11.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 11.1 deste Edital, sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
11.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos deste Edital, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 



 
 

 
 

 
 

 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
11.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
 
 
12. FISCALIZAÇÃO: 
12.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) 
ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
12.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
12.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei nº 14.133/2021, art.115, §5º). 
12.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
12.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º 12.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 
obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
12.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
12.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
12.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº14.133/2021, art. 120). 
12.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
12.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 
12.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
12.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
12.14 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 
12.15 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do 
prestador para outras pessoas e/ou entidades. 
12.16 Todas as ordens de serviços, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a 
fiscalização e o Contratado serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em 
consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais; 



 
 

 
 

 
 

 

12.17 Das decisões da fiscalização poderá o Contratado recorrer à Contratante, no prazo de cinco dias úteis, 
sem efeito suspensivo. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
13.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, 
bem como as normas de segurança do trabalho. 
13.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o Projeto Básico/Memorial Descritivo, 
Anexo I, inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua 
proposta. 
13.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos 
empregados utilizados na prestação do serviço. 
 
14. DO PAGAMENTO: 
14.1 O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal acompanhada da planilha de medição ou outro documento apto a comprovar a prestação do serviço, 
aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal requisitante. 
14.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IPCA do 
período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 
0,5% ao mês, pro rata. 
14.3 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 
matéria. 
14.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número do processo e o número do CONCORRÊNCIA, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material 
e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
14.5 A empresa, para fazer jus a eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro de que trata a Lei 
14.133/2021, deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, apresentar orçamento 

 
profissional da contabilidade habilitado. 
 
15. CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
O prazo máximo para a conclusão dos serviços é de 05 (cinco) meses, conforme cronograma físico-financeiro, 
contados após o recebimento da ordem de serviço. 
15.5 A empresa vencedora deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) para execução 
das obras, ao setor de Engenharia após receber a ordem de serviço para iniciar a obra, a qual deverá ser 
providenciada num prazo de até dez dias após o recebimento da mesma. 
15.6 O Município de Santa Tereza-RS, através da Secretaria Municipal de Obras e Viação, designa o servidor 
Eng. Márcio André Cella, CREA-RS 085465-D, como responsável pela fiscalização dos serviços. 
15.7. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato. 
15.8. A Contratada assume única e exclusivamente a responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção 
aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do Contrato. 
15.9. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração que 
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando ao 
preposto da empresa o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, podendo as 
ocorrências ser registradas no Diário de Obra. 
 
15. DAS SANSÕES: 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 
 

 
 

 
 

 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a exe -cução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção); 
15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
15.4 5.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração 

5.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
15.5 5.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta 
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 15.1 deste Edital, 
nos seguintes termos: 
a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor correspondente à parte não cumprida; 
b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
correspondente à parte não cumprida; 
c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato; 
d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito 
pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por 
dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido. 
15.6 5.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras 5.1 deste 
Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Santa Tereza/RS, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
15.7 5.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será aplicada 

5.1 deste 
5.1 

15.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 



 
 

 
 

 
 

 

15.8 5.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) 
deste Edital será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário Municipal. 
15.9 5.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista na letra 5.2 (multa) deste Edital. 
15.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia, 
quando prestada, ou será cobrada judicialmente. 
15.11 A aplicação das sanções previstas no item 15.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
15.12 Na aplicação da sanção prevista 5.2 (multa), será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.13 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
15.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
15.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
15.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 
Administração Municipal de 3 (três) anos. 
 
16. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
26.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão 
ser enviados ao Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, mediante protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, com endereço AV. Itália, nº 474, setor de 
compras e licitação, ou pelos telefones (54) 3456-1033 no horário compreendido entre as 7:30hs as 11:00hs 
e das 13:030hs as 17:00 horas. 
16.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão licitante 
no seguinte endereço: atendimento@santatereza.rs.gov.br 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 
permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
17.2 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente 
licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
17.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Bento Gonçalves para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e 
do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
17.4 Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
18. Fazem parte integrante deste Edital:  
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II  Memorial Descritivo; 
ANEXO III  Memorial de Cálculo;  
ANEXO IV  Modelo de Proposta de Preço; 
ANEXO V  Modelo Carta de Credenciamento; 
ANEXO VI  Modelo Declaração de que cumpre o Art. 63, I; 
ANEXO VII  Modelo de Declaração de que cumpre o Art. 63, IV; 
ANEXO VIII  Modelo Declaração De Enquadramento ME/EPP; 
ANEXO IX  Modelo Declaração de que cumpre o Art. 63, § 1º;  



 
 

 
 

 
 

 

ANEXO X  Modelo de Declaração de que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII; 
ANEXO XI  Modelo Declaração de que cumpre o Art. 4º, §2; 
ANEXO XII  Minuta do Contrato; 
ANEXO XIII  Planilhas e pranchas do projeto. 
 
18.1. O Edital está à disposição dos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Santa 
Tereza, sito à Av. Itália, n° 474, em horário de expediente, das 8h às 11h30min e das 13h30min ás 17h ou 
pelo site www.santatereza.rs.gov.br. 

                                
Santa Tereza, 28 de março de 2024. 

 
 

 
 
 
 
 
 
    GISELE CAUMO 
    Prefeita Municipal 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aprovado: 
Procurador Jurídico 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
OAB/RS. 102.428 



 
 

 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 007/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 138/2024 
Município de Santa Tereza/RS 
Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Mobilidade Urbana 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para pavimentação asfáltica na Linha São 
Valentin, através do Programa Pavimenta, conforme Processo nº 23/26000000842-9. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/ EXECUÇÃO DO OBJETO 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua forma 
presencial, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XXXVIII, 17, 
§ 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 
que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira.  

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, 
e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Santa Tereza/RS, 

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado, até o décimo dia útil, após a realização do serviço estabelecido no 
presente edital, mediante apresentação da fatura/nota fiscal correspondente, visada pela fiscalização, 



 
 

 
 

 
 

 

acompanhada dos recibos de execução dos serviços, firmados pelo responsável da Secretaria da 
Fazenda, até 5 (cinco) dias úteis, do mês subsequente após a realização dos serviços. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

Estima- se para a contratação almejada o valor total de R$ 1.552.396,45 (um milhão quinhentos e 
cinquenta e dois mil trezentos e noventa e seis reais e quarenta e cinco centavos), conforme 
detalhamento de custos e quantitativos da Planilha Orçamentária, ANEXO XII. 

Admitir-se-á propostas de preço somente até o limite da despesa estimada, sendo o julgamento pelo 
valor global, levando-se em conta os preços praticados no mercado, para o respectivo serviço. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação, serão alocados quando 
da emissão das Notas de Empenho de Despesa. 

 

Santa Tereza, 28 de março de 2024. 

 

 

 

GISELE CAUMO 
Prefeita Municipal 

 
 
 

Aprovado: 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
Procurador Jurídico 
OAB/RS 102.428 

 
 

 
 



 
 

 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
                                                                               ANEXO II   

 
 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

 

 

 

 

 

OBRA:  Terraplenagem, drenagem, pavimentação em CBUQ, 
e sinalização.  

LOCAL: Linha São Valentin.  

MUNICÍPIO: Santa Tereza/RS. 

 
 

 

 

 

 

 

SANTA TEREZA/RS 

FEVEREIRO DE 2023 
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I. INTRODUÇÃO 

 

O relatório a seguir integra o Projeto Final de Engenharia referente a pavimentação 

asfáltica de um segmento de 1.294,35 metros de extensão no município de Santa 

Tereza/RS, localizado na Estrada Municipal da Linha São Valentin. 

Os estudos e projetos do trecho foram elaborados conforme as diretrizes definidas pela 

Norma de Projeto Geométrico de Rodovias - Volume 1 do Departamento Autônomo de 

Estradas de Rodagem (DAER). Logo, foram elaborados estudos com relação ao tráfego, 

topografia, hidrologia, geotecnia e geologia. Projeto geométrico, de terraplenagem, 

pavimentação, drenagem e sinalização. 

Além disso, integram o projeto, mapa de situação e localização, quadro de características 

técnicas e operacionais, quadro de quantidades, notas de serviço, cronograma de 

execução de obras e orçamento. 

 

II. EQUIPE TÉCNICA 

 

O presente projeto foi elaborado pela equipe técnica da Prefeitura Municipal de Santa 

Tereza/RS 

 

 Moises Garbin  Eng. Civil  CREA RS 240008-D 

 

III. OBJETIVO 

 

O presente memorial descritivo visa especificar os principais critérios adotados para o 

serviço de pavimentação asfáltica no trecho da Linha São Valentin no município de Santa 

Tereza/RS. 

 

IV. LOCALIZAÇÃO 



 
 

 
 

 
 

 

 

O município de Santa Tereza/RS está localizado na mesorregião Nordeste Rio-

Grandense e microrregião de Caxias do Sul (Figura 1). Possui uma extensão territorial 

de 72,39 km², fazendo divisa com os municípios de Monte Belo do Sul, Bento Gonçalves, 

Coronel Pilar, Garibaldi, Roca Sales e o Rio Taquari, conforme Figuras 2 e 3.  

 

Figura 1  Mapa do Rio Grande do Sul com destaque para região onde se encontra o 

município de Santa Tereza/RS. 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

 

 

     Figura 2  Ampliação da localização de Santa Tereza/RS no mapa do RS. 

 

 

 

Figura 3  Delimitação Município de Santa Tereza/RS. 

 

 



 
 

 
 

 
 

 

 

Figura 4  Localização Linha São Valentin  Santa Tereza/RS. 

 

 

 

V.  

 

A seguir as características técnicas e operacionais do projeto de pavimentação 

asfáltica na Linha São Valentin em Santa Tereza/RS. 

Quadro 1  Características gerais do projeto. 

Extensão Total: 1.294,35 m Pista de Rolamento: 6,00 m 

Região: Montanhosa Superelevação Máxima: Adotada 4% 

Velocidade Diretriz: 40 km/h Plataforma de Aterro: 8,00 m 

Raio Circular Mínimo c/Transição: 35,00 m Plataforma de Corte: 9,00 m 

Raio Circular Mínimo s/Transição: 60,00 m Faixa de Domínio: - 



 
 

 
 

 
 

 

Fonte: Elaborado Fonte: Elaborado pela equipe técnica. 

 

1.  

 

1.1.  

 

Este deve permanecer na referida obra por no mínimo 60 (sessenta) horas no 

decorrer total da execução, atendendo a área de trabalho a serem realizados os 

serviços. O mesmo deve estar em dia com suas obrigações junto ao CREA. 

 

2.  

 

2.1.  

 

A placa de obra tem como objetivo informar a população e aos usuários da via 

pública os dados da futura obra. A placa deverá ser fixada em local visível, 

preferencialmente no acesso principal do empreendimento. 

Trata-se da execução de 01 (uma) placa de identificação da obra, com os dados 

da contratante e do órgão financiador, de acordo com o modelo fornecido pela 

contratante.  

 

2.2.  

 

A empresa contratada para execução, ficará encarregada do fornecimento, 

montagem e assentamento da placa. O suporte para a placa deverá ser fixado no solo, 

mantendo-se firme e com altura compatível para uma boa visualização do usuário. 

 



 
 

 
 

 
 

 

2.3.  
 

Consiste na locação topográfica do trecho a ser executado locando todos os 

elementos necessários para a execução constantes no projeto. Deverão ser utilizados 

equipamentos topográficos adequados à perfeita marcação do projeto, permitindo que 

os serviços sejam executados de acordo com o estabelecido em projeto. 

 

3.  

 

3.1.  

 

Consiste no transporte por caminhão prancha ou por meio próprio dos 

equipamentos necessários para a execução da obra. A Distância Média de 

Transporte, bem como a Velocidade Média de Transporte são definidas no Memorial 

de Cálculo. Além disso, também são definidas as CHP e CHI para cada equipamento. 

4.  

 

4.1.  

 

Esta etapa consiste em remover da área destina à implantação da estrada, as 

obstruções naturais ou artificiais, tais como raízes, entulhos, vegetações, entre outras, 

que possam impedir a realização de etapas futuras. 

 

4.2. 
 

 

A escavação mecânica iniciará no trecho liberado pela Prefeitura Municipal, 

respeitando as exigências de segurança necessárias mediante a prévia seleção de 

utilização ou rejeição dos materiais extraídos. 



 
 

 
 

 
 

 

Os trechos a serem escavados deverão ser limitados, garantido as 

condições de circulação e segurança no trânsito, observado também as condições 

climáticas. Além disso, o solo removido deverá ser imediatamente transferido para os 

locais de despejo. 

 

4.3.  

 

O material escavado deverá será espalhado na pista de rolamento, com trator 

de esteira, tendo em vista a necessidade, bem como prezando a qualidade do mesmo. 

 

4.4.  

 

O saldo do material escavada deverá ser removido do local por meio de 

transporte com caminhão basculante e posicionado no bota fora, ao qual será 

informado pelo fiscal da obra. 

 

4.5.  

 

Consiste na escavação de segmentos do terreno natural, ao longo do eixo e no 

interior dos limites das seções do projeto, das quais definem o corpo da estrada, 

configuram a retirada mecanizada de material em solos de 3ª categoria, sendo 

compreendido como rochas e blocos isolados de rocha, com volume igual ou superior 

a 1,0 m³. 

 

4.6.  

 

Compreende no transporte de material escavado da obra até o local de 

despejo, por meio da utilização de caminhões basculantes, de acordo com 

distância indicada em projeto. 



 
 

 
 

 
 

 

 

4.7.  

 

Conforme projeto, requer depósito de materiais terrosos até os níveis 

previstos. 

 

5.  

5.1.  

 

Para a execução das valas, será necessário a escavação de material de 

3ª categoria. A rocha poderá ser escavada após a limpeza total e o levantamento 

todos os procedimentos legais, no que refere-se a segurança.  

 

5.2.  

 

O material proveniente da escavação deverá ser carregado e transportado 

para local apropriado. Sendo que, no trecho a ser pavimentado, foi observado a 

existente de solos moles, desta forma, o material retirado de 3ª categoria, deverá 

ser incorporado a esse local. 

 

5.3.  

 

A escavação de material de 1ª categoria deverá ser executada com 

equipamentos adequados aos serviços de acordo com projetos de largura 

mínima necessária a execução, ficando a critério da fiscalização. O material 

oriundo da escavação deverá ser carregado e transportado para local 

apropriado. 

 



 
 

 
 

 
 

 

5.4.  

 

 

 

 

 

 

5.5.  

 

A execução de valas tem como finalidade criar um sistema de drenagem 

pluvial e escoamento de água provenientes das chuvas por meio do 

posicionamento de tubos de concreto de drenagem. As valas serão executadas 

ao longo da via e nos locais conforme especificado em projeto. 

 

5.6.  

 



 
 

 
 

 
 

 

O preparo do fundo de vala é definido pela execução de uma camada de 

brita n° 2, com espessura de 5 cm, com a finalidade de regulariza o fundo da 

vala e servir de base para o assentamento do tubo. 

 

5.7.  

 

Consiste no transporte do material retirado da vala para ser assentado o 

tubo de concreto para drenagem de águas pluviais. 

 

 

5.8. 
 

 

Os bueiros deverão ser executados conforme previsto em projeto, com 

tubos de concreto de armadura dupla e encaixa PB (ponta e bolsa), obedecendo 

às exigências da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), da qual 

prevê o consumo mínimo de cimento de 350 kg/m³. Além disso, os tubos de 

concreto deverão ser cuidadosamente alinhas e rejuntados com argamassa de 

cimento e areia com traço 1:4 

Os tubos serão constituídos de concreto armado com seção circular de Ø 

400 mm e deverão ser assentados sobre a camada de brita já executada 

 

5.9. 
 

 

Os bueiros deverão ser executados conforme previsto em projeto, com 

tubos de concreto de armadura dupla e encaixa PB (ponta e bolsa), obedecendo 

às exigências da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), da qual 

prevê o consumo mínimo de cimento de 350 kg/m³. Além disso, os tubos de 



 
 

 
 

 
 

 

concreto deverão ser cuidadosamente alinhas e rejuntados com argamassa de 

cimento e areia com traço 1:4 

Os tubos serão constituídos de concreto armado com seção circular de Ø 

600 mm e deverão ser assentados sobre a camada de brita já executada 

 

5.10.  

 

O reaterro de valas consiste em reaterrar as valas onde foram instaladas 

as tubulações. Todo o material que não for compensado no fechamento das 

valas, deverá ser retirado do canteiro de obra, evitando que, os mesmos, venham 

a fazer parte dos materiais utilizados nos serviços de terraplenagem subleito. Por 

fim, o material utilizado no reaterro das valas, deverá ser de qualidade aceitável, 

isto é, não poderá conter torrões grandes, madeira, ou outros materiais 

incomuns. 

 

5.11.  

 

As paredes das caixas serão em alvenaria, com resistência mecânica 

média característica  2,5 Mpa, sendo tijolos maciços de (10 x 20 x 5) cm, 

dispostos em fiadas verticais sobre a face mais comprida (conforme projeto) e 

assentados com argamassa de cimento, 

com espessura média de 1,5 cm. A espessura total da parede será de 20 cm. 

O fundo da caixa será de concreto simples na espessura de 10 cm e as 

mesmas deverão ser revestidas e rejuntadas internamente com argamassa de 

cimento e areia traço 1:3. 

Deverá ser respeitado o dimensionamento e detalhamento de projeto. 

Para fechamento das caixas, deverá ser instalada uma tampa em 

concreto armado, a qual deverá contar um sistema para remoção da mesma, 

caso haja a necessidade de manutenção no sistema. 



 
 

 
 

 
 

 

 

6.  

6.1.  

 

 

 

 

 

6.2.  

 

 

6.3.  

 



 
 

 
 

 
 

 

 

6.4.  

 

 

6.5.  

 

 

 

 

 

6.6.  

 

 



 
 

 
 

 
 

 

6.7.  

 

 

6.8.  

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

 

 

6.9.  

 

 

 

 

 

 

 

6.10. 
 

 



 
 

 
 

 
 

 

 

 

6.11.  

 

 

6.12.  

 

7.  

7.1. 
 

 



 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

7.2.  
É um subsistema da sinalização viária cujo meio de comunicação está na posição 

vertical, normalmente em placa, fixado ao lado ou suspenso sobre a pista, transmitindo 

mensagens de caráter permanente e, eventualmente, variáveis, por meio de legendas 

e/ou símbolos pré-reconhecidos e legalmente instituídos. 

As placas para sinalização vertical têm por finalidade regulamentar o uso, advertir 

sobre perigos potenciais e orientar os motoristas e demais usuários da via.  

Os sinais serão colocados à margem da rua a uma distância mínima de 0,10 m do 

bordo e fixadas a uma altura mínima de 2,20 m em relação a ele.  

O material a ser utilizado na confecção das placas será a chapa de aço zincado 

com espessura de 1,25 mm, conforme especificações da NBR 11904/2015  Placas de 

aço para sinalização viária.  



 
 

 
 

 
 

 

As placas serão pintadas com tintas refletivas, de modo que permita a visibilidade 

noturna, para isso, serão utilizados: Símbolo em material refletivo sobre fundo fosco; 

Símbolo fosco sobre fundo em material refletivo; Símbolo e fundo em material refletivo.  

O posicionamento das placas de sinalização consiste em fixação ao lado direito 

da via no sentido do fluxo de tráfego que devem regulamentar.  

As placas de sinalização devem ser colocadas na posição vertical, fazendo um 

ângulo de 93° a 95° em relação ao sentido do fluxo de tráfego, voltadas para o lado 

externo da via. Esta inclinação tem por objetivo assegurar uma boa visibilidade e leitura 

dos sinais, evitando o reflexo especular que pode ocorrer com incidência de faróis de 

veículos ou de raios solares sobre a placas. 

As placas de regulamentação têm por objetivo informar aos usuários sobre as 

condições, proibições, obrigações ou restrições, regulamentando o uso da via. 

 Placa octogonal (PARE): Fundo e orla externa vermelhos, orla interna 

e letras na cor branca, L mín. 0,35 m para estradas rurais. 

 Placa circular: Com fundo na cor branca, orla e tarja vermelhas, letras 

ou símbolos na cor preta, Ø = 0,50m para estradas rurais 

 

7.3.  
É um subsistema da sinalização viária cujo meio de comunicação está na posição 

vertical, normalmente em placa, fixado ao lado ou suspenso sobre a pista, transmitindo 

mensagens de caráter permanente e, eventualmente, variáveis, por meio de legendas 

e/ou símbolos pré-reconhecidos e legalmente instituídos. 

As placas para sinalização vertical têm por finalidade regulamentar o uso, advertir 

sobre perigos potenciais e orientar os motoristas e demais usuários da via.  

Os sinais serão colocados à margem da rua a uma distância mínima de 0,10 m do 

bordo e fixadas a uma altura mínima de 2,20 m em relação a ele.  

O material a ser utilizado na confecção das placas será a chapa de aço zincado 

com espessura de 1,25 mm, conforme especificações da NBR 11904/2015  Placas de 

aço para sinalização viária.  



 
 

 
 

 
 

 

As placas serão pintadas com tintas refletivas, de modo que permita a visibilidade 

noturna, para isso, serão utilizados: Símbolo em material refletivo sobre fundo fosco; 

Símbolo fosco sobre fundo em material refletivo; Símbolo e fundo em material refletivo.  

O posicionamento das placas de sinalização consiste em fixação ao lado direito 

da via no sentido do fluxo de tráfego que devem regulamentar.  

As placas de sinalização devem ser colocadas na posição vertical, fazendo um 

ângulo de 93° a 95° em relação ao sentido do fluxo de tráfego, voltadas para o lado 

externo da via. Esta inclinação tem por objetivo assegurar uma boa visibilidade e leitura 

dos sinais, evitando o reflexo especular que pode ocorrer com incidência de faróis de 

veículos ou de raios solares sobre a placas. 

As placas de regulamentação têm por objetivo informar aos usuários sobre as 

condições, proibições, obrigações ou restrições, regulamentando o uso da via. 

 Placa quadrada: com fundo amarelo, orla interna preta e externa amarela, 

símbolo na cor preta, lado mín. 0,50 m para estradas rurais. 

 

8.  

8.1.  
A inspeção sobre os serviços a serem executados serão de responsabilidade da 

fiscalização do município. 

Contudo, será de responsabilidade da empresa contratada, a qual irá executar a 

obra, apresentar o laudo técnico de controle tecnológico, sendo que os mesmos deverão 

ser entregues ao município em cada medição realizada. 

Todos os serviços serão conferidos durante e após executados e serão medidos 

conforme unidade constante na planilha orçamentária. Qualquer substituição no 

andamento da execução, deverá ser imediatamente comunicada ao fiscal do município, 

ao qual irá ou autorizar ou não tal procedimento. 

 



 
 

 
 

 
 

 

9.  

9.1.  

 

Consiste no transporte por caminhão prancha ou por meio próprio dos 

equipamentos necessários para a execução da obra. A Distância Média de Transporte, 

bem como a Velocidade Média de Transporte são definidas no Memorial de Cálculo. 

Além disso, também são definidas as CHP e CHI para cada equipamento. 

 

 
 

Santa Tereza, 10 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Marcio André Cella 

Eng. Civil  CREA RS0854650 

 

 

Gisele Caumo 

Prefeita Municipal de Santa Tereza 

 



 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

ANEXO III  MEMORIAL DE CÁLCULO 
 
 
 

 

MEMORIAL DE CÁLCULO 
 

 

 

 

 

OBRA:  Terraplenagem, drenagem, pavimentação em CBUQ, 
e sinalização.  

LOCAL: Linha São Valentin.  

MUNICÍPIO: Santa Tereza/RS. 

 
 

 

 

 

 

 

SANTA TEREZA/RS 

FEVEREIRO DE 2023 
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I.   INTRODUÇÃO 

 

O relatório a seguir integra o Projeto Final de Engenharia referente a 

pavimentação asfáltica de um segmento de 1.294,35 metros de extensão no 

município de Santa Tereza/RS, localizado na Estrada Municipal da Linha São 

Valentim. 

 

II. EQUIPE TÉCNICA 

 

O presente projeto foi elaborado pela equipe técnica da Prefeitura 

Municipal de Santa Tereza/RS 

 

 Moises Garbin  Eng. Civil  CREA RS 240008-D 

 

III. OBJETIVO 

 

O presente memorial descritivo visa especificar os principais critérios 

adotados para o serviço de pavimentação asfáltica no trecho da Linha São 

Valentin no município de Santa Tereza/RS. 

 

 

IV. CARACTERISTICAS TÉCNICAS 



 
 

 
 

 
 

 

 

 Área a ser pavimentada .................................................... 7.994,61 m²;   

 Gabarito da pista de rolamento ................................................. 6,00 m; 

 Tipo de pavimento ..................................................................... CBUQ;   

 Tipo de pavimento existente no local ............................... Leito Natural; 

 Topografia da região ........................................................ Montanhosa; 

 

1.  

 

1.1  

 

Estima-se que serão necessárias 80 (oitenta) horas de engenheiro civil 

para execução da obra.  

 

2.  

 

2.1  

 

 Dimensões da placa de obra = 3,0 m x 1,50 m; 

 Área total da placa de obra = 4,50 m³ 

 

2.2  

 

 02 unidades. 

 

2.3  
 



 
 

 
 

 
 

 

A locação de pavimentação ocorrerá ao longo do trecho a ser 

pavimentado, sendo a extensão total 1.294,35 m. 

 

3.  

 

3.1  

 

Consiste na mobilização dos equipamentos necessários para execução 

da obra. Com um DMT = 27,90 Km para o transporte de equipamentos, 

considerando a velocidade média de transporte de 40 Km/h, resultando 

em0,6975h por equipamento a cada viagem. Além disso, foram considerados 

mais o tempo de 0,3025 h para carga e descarga do caminhão prancha, 

conforme memorial de cálculo apresentado. Dessa forma, o tempo total médio 

de viagem por equipamento resultou em 1,0 h. 

Cada equipamento possui 2,0 horas de CHI (sendo 1,0 hora para a 

viagem de mobilização e 1,0 hora para a viagem de desmobilização) e o 

caminhão prancha possui 28,0 horas de CHP (7 equipamentos x 2 viagens (ida 

e volta) x 1,0 h/viagem x 2 (mobilização e desmobilização). Foram contabilizados 

2 viagens para mobilização e mais 2 viagens para desmobilização, tendo em 

vista que o caminhão prancha não fica no local durante a obra, isto é, ele leva 

cada e equipamento e volta vazio para a garagem/estacionamento da empresa. 

Para os equipamentos que deslocam-se para o local da obra por meios 

próprios, devem ser adotados os custos de transporte correspondentes aos CHP 

destes equipamentos, levando em consideração o tempo necessário de 

deslocamento. 

DMT = 27,80 Km para os equipamentos que deslocam-se para o local da 

obra por meios próprios. Considerando a velocidade média de transporte de 40 

Km/h, resultando em 0,6925 h por equipamento a cada viagem. 

 



 
 

 
 

 
 

 

4.  

 

4.1  

 

 3,0 m (sendo 1,50 m em cada lado da via) x 1.294,35 m 

 Área total = 3.883,05 m² 

 

4.2 
 

 

Conforme seções de projeto, o volume total de corte de material de 1ª 

categoria será de 324,72 m³. 

4.3  

 

Conforme seções de projeto, o volume de espalhamento de material será 

de 179,13 m³. 

 

4.4  

 

Conforme seções de projeto, o volume total a ser espelhado descontando 

o utilizado será de 418,91 m³. 

 

4.5  

 

Conforme seções de projeto, o volume total de corte de material de 3ª 

categoria será de 273,72 m³. 

 

4.6  

 



 
 

 
 

 
 

 

Conforme seções de projeto, o volume total de transporte de material de 

3ª categoria será de 273,72 m³. 

 

4.7  

 

Conforme seções de projeto, o volume total de aterro será de 179,13 m³. 

 

5.  

 

5.1  

 

 0,18 m² x 475,00 (sarjeta em materiais de 3ª categoria) 

 Total = 85,50 m³ 

5.2  

 

 85,50 m³ x 1,0 Km 

 Total = 85,50 m³ 

 

5.3  

 

 0,15 m² x 867,00 (sarjeta em materiais de 1ª categoria) 

 Total = 130,05 m³ 

 

5.4  

 

 475,00 m + 867,00 m 

 Total = 1.342,00 m 

 



 
 

 
 

 
 

 

5.5  

 

 1,0 m x 1,50 m x 119,00 m (tubos de diâmetro 600 mm) 

 = 178,50 m³ 

 1,0 m x 1,50 m x 30,00 m (tubos de diâmetro 600 mm) 

 = 45,00 m³ 

 Total: 223,50 m³ 

 

5.6  

 

 0,6 m (diâmetro do tubo) x 0,05 m (camada de brita) m x 119,00 m 

(comprimento tubo de diâmetro 600 mm) 

 Total: 3,57 m³ para tubos de diâmetro 600 mm 

 0,4 m (diâmetro do tubo) x 0,05 m (camada de brita) x 30,00 m 

(comprimento tubo de diâmetro 400 mm) 

 Total: 0,60 m³ para tubos de diâmetro 400 mm 

 TOTAL: 4,17 m³ 

 

5.7  

 

 223,50 m³ x 1,0 Km 

 Total: 223,50 m³ 

 

5.8  

 

 30,00 m (comprimento do trecho a ser instalado os tubos) 

 Total: 30,00 m 

 



 
 

 
 

 
 

 

5.9  

 

 119,00 m (comprimento do trecho a ser instalado os tubos) 

 Total: 119,00 m 

 

5.10  

 

Para o reaterro da vala, será contabilizado a mesma área em que foi 

aberto as valas, todavia, será descontado o lastro de brita e o volume dos tubos, 

sendo: 

 223,50 m³ (volume escavado) 

 4,17 m³ (lastro de brita) 

 Volume dos tubos (DN 400 mm) = 30,00 m (comprimento do trecho a 

ser instalado os tubos) x 01256 m (área com diâmetro externo do tubo 

com espessura da parede de 40 mm) = Total: 3,768 m³ 

 Volume dos tubos (DN 600 mm) = 119,00 m (comprimento do trecho a 

ser instalado os tubos) x 0,3970 m (área com diâmetro externo do tubo 

com espessura da parede de 55 mm) = Total: 47,24 m³ 

 223,50 m³ - 4,17 m³ - 3,768 m³ - 47,24 m³ 

 TOTAL: 168,32 m³ 

 

5.11  

 

 03 unidades de caixas. 

 

6.  

 

 



 
 

 
 

 
 

 

6.1  

 

 7,00 m (largura) x 1.294,35 m (comprimento do trecho) 

 9.060,45 m² + 178,51 m² (acessos) 

 Total: 9.238,96 m² 

 

6.2  

 

 9.238,96 m² x 0,05 m 

 Total: 461,95 m³ 

6.3  

 

 DMT = 27,8 Km (Distância média de transporte) = 27,9 Km 

 Trecho em via com leito natural = 1,3 Km 

 Trecho em via pavimentada = 26,6 Km 

 1,3 Km x 461,95 m³ (volume brita) 

 Total: 600,53 m³/Km 

6.4  

 

 DMT = 27,8 Km (Distância média de transporte) = 27,9 Km 

 Trecho em via com leito natural = 1,3 Km 

 Trecho em via pavimentada = 26,6 Km 

 26,6 Km x 461,95 m³ (volume brita) 

 Total: 12.287,87 m³/Km 

6.5  

 

 6,7 m (largura) x 1.294,35 m 



 
 

 
 

 
 

 

 8.672,14 m² + 178,51 m² (acessos) 

 8.850,65 m² x 0,20 (espessuras) 

 Total: 1.770,13 m³ 

 

6.6  

 

 DMT = 27,8 Km (Distância média de transporte) = 27,9 Km 

 Trecho em via com leito natural = 1,3 Km 

 Trecho em via pavimentada = 26,6 Km 

 1,3 Km x 1.770,13 m³ (volume brita) 

 Total: 2.301,17 m³/Km 

6.7  

 

 DMT = 27,8 Km (Distância média de transporte) = 27,9 Km 

 Trecho em via com leito natural = 1,3 Km 

 Trecho em via pavimentada = 26,6 Km 

 26,6 Km x 1.770,13 m³ (volume brita) 

 Total: 47.085,46 m³/Km 

6.8  
 6,0 m (largura) x 1.294,35 m (comprimento do trecho) 

 7.766,10 m² + 178,51 m² (acessos) 

 Total: 7.944,61 m² 

6.9  

 

 6,0 m (largura) x 1.294,35 m (comprimento do trecho) 

 7.766,10 m² + 178,51 m² (acessos) 

 Total: 7.944,61 m² 



 
 

 
 

 
 

 

 

6.10 
 

 6,0 m (largura) x 1.294,35 m (comprimento do trecho) 

 7.766,10 m² + 178,51 m² (acessos) 

 7.944,61 m² x 0,05 m (espessura) 

 Total: 397,23 m² 

6.11  
 DMT = 27,8 Km (Distância média de transporte) = 27,9 Km 

 Trecho em via com leito natural = 1,3 Km 

 Trecho em via pavimentada = 26,6 Km 

 1,3 Km x 397,23 m³ (volume brita) 

 Total: 516,49 m³/Km 

6.12  

 DMT = 27,8 Km (Distância média de transporte) = 27,9 Km 

 Trecho em via com leito natural = 1,3 Km 

 Trecho em via pavimentada = 26,6 Km 

 26,6 Km x 397,23 m³ (volume brita) 

 Total: 10.566,32 m³/Km 

 

7.  

 

7.1 

 
 1.294,35 m (eixo) + 1.294,35 m x 2 (bordos) 

 Total: 3.883,05 m 

 



 
 

 
 

 
 

 

7.2  
 Placa de Regulamentação = 2 Unid. 

 

7.3  
 Placa de Advertência = 4 Unid. 

 

8.  

8.1  
Determinado na composição o número de horas que o laboratorista e o 

auxiliar deverão levar para realizar cada ensaio. 

9.  

 

9.1  

 

Consiste na mobilização dos equipamentos necessários para execução 

da obra. Com um DMT = 27,90 Km para o transporte de equipamentos, 

considerando a velocidade média de transporte de 40 Km/h, resultando em 

0,6975h por equipamento a cada viagem. Além disso, foram considerados mais 

o tempo de 0,3025 h para carga e descarga do caminhão prancha, conforme 

memorial de cálculo apresentado. Dessa forma, o tempo total médio de viagem 

por equipamento resultou em 1,0 h. 

Cada equipamento possui 2,0 horas de CHI (sendo 1,0 hora para a 

viagem de mobilização e 1,0 hora para a viagem de desmobilização) e o 

caminhão prancha possui 28,0 horas de CHP (7 equipamentos x 2 viagens (ida 

e volta) x 1,0 h/viagem x 2 (mobilização e desmobilização). Foram contabilizados 

2 viagens para mobilização e mais 2 viagens para desmobilização, tendo em 

vista que o caminhão prancha não fica no local durante a obra, isto é, ele leva 

cada e equipamento e volta vazio para a garagem/estacionamento da empresa. 



 
 

 
 

 
 

 

Para os equipamentos que deslocam-se para o local da obra por meios 

próprios, devem ser adotados os custos de transporte correspondentes aos CHP 

destes equipamentos, levando em consideração o tempo necessário de 

deslocamento. 

DMT = 27,80 Km para os equipamentos que deslocam-se para o local da 

obra por meios próprios. Considerando a velocidade média de transporte de 40 

Km/h, resultando em 0,6925 h por equipamento a cada viagem. 

 

 

Santa Tereza, 10 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Marcio André Cella 

Eng. Civil  CREA RS0854650 

 

 

Gisele Caumo 

Prefeita Municipal de Santa Tereza 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 
 
 
A/C Comissão de Licitação 
Referente à Concorrência nº 007/2024. 
 
 
 
 

 _____________________ estabelecida na ___________________, 
cidade _______________________________, Estado do _____________________, CNPJ 
nº ___________________________ neste ato representada por seu(s) sócio(s)-
gerente(s)/presidente(s), diretor(es), Sra.(a) ______________________________________, 
portador(es) de cédula de identidade nº(s) ______________________________________, CPF nº(s) 
______________________________, apresenta abaixo sua proposta financeira. 

  
Item Descrição Valor Unitário 
01 Pavimentação asfáltica na Linha São Valentin, através do 

Programa Pavimenta 
 

 
1)  
 

2) 

 

 
3) Dados Bancários: 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 

 

4) Contato: 

  

 

 

 
 
 

______________________, _____ de __________________, de ____. 
 
 
 

   ___________________________________________. 
   (Assinatura do dirigente da empresa) 
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ANEXO V 
 
 
 

MODELO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 
 

Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a)......................................, portador(a) 
da Cédula de Identidade nº .............................................. e CPF nº 
........................................................., a participar da licitação instaurada pelo 
Município de Santa Tereza/RS, SRP na modalidade de Concorrência, sob o nº 
003/2024, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes 
para pronunciar-se em nome da 
empresa.......................................................................................................................
.............................................., CNPJ nº ................................................ , bem como 
formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 

........................................... (data)........................ 
  
 

Assinatura do dirigente da empresa nome do dirigente da empresa 
 
 

Obs: Caso o contrato social ou estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 
assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para 
os fins deste procedimento licitatório.  
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ANEXO VI 
 
 

 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 63, I 
 
 
 
 

Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do 
CNPJ), sediada (endereço completo), cumpre os requisitos para a habilitação, e 
que a proposta apresentada está em conformidade a com as exigências do 
edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, nos 
termos do Art. 63, I, da Lei 14.133/2021.  
 
 
Local e Data  
 

 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante) 

 
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO VII 
 

 
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), 
sediada (endereço completo), cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, nos termos do Art. 63, IV, da Lei 14.133/2021. 
 
Local e Data  
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
 

 
Nome:  
CPF:  
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ANEXO VIII 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO BENEFICIÁRIO DA LEI 123/2006 
 
 

 
Declaramos para os devidos e necessários fins, na qualidade de licitante do 
procedimento licitatório sob a modalidade CONCORRÊNCIA nº ____/20___, que somos 
enquadrados na condição de _____________________________ (preencher o 
enquadramento conforme Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente Declaração.  
 
 
Local e data.  
 
Razão social da empresa, nome completo e assinatura (s) dos (s) representante (s) 
legal (is)  
 
Assinatura do Contador da Empresa 
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ANEXO IX 
 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, §1º DA LEI 14.133/2.021 
 

Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), sediada 
(endereço completo), de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, nos termos do Art. 63, §1º DA 
LEI 14.133/2.021.  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
Nome:  
CPF:  
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ANEXO X 
 

ANEXO XII  MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ART. 7º CONSTITUIÇÃO 
 
 
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório 
sob a modalidade de CONCORRÊNCIA nº _________/20______, em cumprimento ao 
inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso 
quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
Nome:  
CPF:  
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ANEXO XI 
 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 4º, §2º DA LEI 14.133/2.021 
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), 
sediada (endereço completo), observa o limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 4º, §2º da Lei 14.133/2.021  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO XII 
 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ........2024 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 007/2024 

 
 
 
 
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA NA LINHA SÃO VALENTIN, 
ATRAVÉS DO PROGRAMA PAVIMENTA. 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 



 
 

 
 

 
 

 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 



 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 
 

 



 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

 
 

 

 
 

16.1 As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à IV - Suspensão do 
direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Santa Tereza, pelo prazo de 
até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta;  
V - Rescisão do contrato pelos motivos previstos na Lei 14.133/2021;  

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
                                                               Santa Tereza, __ de ________________ de 2024. 

 
 
                 Representante do Município           Representante da Empresa 
 
 
 

Aprovado: 
Procurador Jurídico 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
OAB/RS. 102.428 
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ANEXO XII  Planilhas e demais pranchas do projeto na sequência do documento 

 















 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


















